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    1 FORMAÇÃO INTEGRAL NO ENSINO MÉDIO INTEGRADO À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: BASES HISTÓRICAS E CONCEITUAIS


    A história da educação integrada à profissionalização no Brasil passa por várias nuances, compreendendo avanços e retrocessos, registrados historicamente nos marcos legais das políticas públicas.


    Até o início do século XX, o ensino profissional tinha caráter assistencialista de atendimento a menores abandonados e a órfãos, não podendo, nesse período, ser caracterizado como Educação Profissional. O Decreto 1.606 de 29 de dezembro de 1906, cria o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, cabendo a este a regulação do ensino profissional até à década de 1920. Criou-se, dentro do ministério, uma comissão para a remodelação do Ensino Profissional Técnico, entretanto, mantêm-se as características do ensino técnico-profissional que foram estruturadas no período imperial, com o objetivo prioritário de atendimento às classes populares, órfãos e desfavorecidos de fortuna. Continuou tendo um caráter mais marcante de assistencialismo social que de política educacional, através da tentativa de regeneração pelo trabalho (NAGLE, 2009).


    A oficialização do Ensino profissional, de acordo com a autorização legislativa, Decreto 7.566 de 23 de setembro de 1909, cria as Escolas de Aprendizes Artífices, pelo Presidente Nilo Peçanha, destinadas “aos pobres e humildes”. Em 1910, foram instaladas dezenove Escolas de Aprendizes e Artífices em várias unidades da Federação que, subordinadas ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, destinavam-se a ministrar o ensino profissional primário gratuito (RAMOS, 2014, p. 25). O ensino era ministrado por professores normalistas, como na escola primária, e por mestres retirados das fábricas. Dentre as críticas feitas ao ensino das Escolas de Aprendizes Artífices, destaca Nagle (2009, p. 183), “[...] mestres sem base teórica, o conhecimento técnico e a formação pedagógica. Além disso, tais escolas funcionavam sem normas precisas de programação dos cursos [...]”. O ensino profissional não tinha uniformidade e ocorria pelo método da imitação.


    Em 1917, a Prefeitura do Distrito Federal fundou a Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau Brás, com o objetivo de preparar professores, mestres e contramestres para as instituições de ensino profissional. Em 1919, esta escola passa a depender do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. A partir de 1920, começam a ser apresentados os primeiros estudos de referência a essa época histórica através de livros técnicos e uma nova remodelação que, entre outras coisas, mudava o currículo do Ensino Profissional Técnico para seis anos; nos primeiros três anos se ensinava a alfabetização e os trabalhos manuais, nos três últimos se dava a especialização em trabalhos de madeira, metal e artes decorativas. Tais mudanças são apresentadas no Relatório Luderitz, em 1924, cujas ideias e princípios orientaram a estruturação para a necessidade de cuidar do preparo das elites técnicas e das vantagens da educação industrial do povo, ampliando o foco assistencialista para o preparo técnico e intelectual (NAGLE, 2009).


    Conforme o autor, um dos resultados mais significativos da remodelação do ensino Profissional no Brasil foi a portaria de 1926, do ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, que traz a consolidação das disposições, metodológicas e curriculares das Escolas de Aprendizes Artífices, em que continuaram a ministrar gratuitamente o ensino profissional primário, agora subdividido em elementar e complementar (quatro e dois anos, respectivamente), apresentando nove seções de ofício para as diversas profissões: trabalhos de madeira, de metal, de artes decorativas, gráficas, têxteis, trabalho de couro, fabricação de calçados e vestuário e atividades comerciais. Iniciando as seções de ofício no terceiro ano do curso elementar e se estendendo pelos dois anos do curso complementar.


    A década de 1930 é marcada pelo início da Era Vargas (1930-1945) e sua política de valorização nacionalista. É nesse período que a educação começa a ter um conteúdo nacional mais definido e organizado, contando com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, com destaque para a atuação dos Ministros Francisco Campos (1891-1968), o popular “Chico-Ciência” e Gustavo Capanema (1900-1985). Os projetos pensados para a educação brasileira, entretanto, sofreram o embate de diversas forças políticas e ideológicas, entre as quais se destacam: o Movimento da Escola Nova, a atuação da renovação católica e a influência das Forças Armadas - líderes da revolução de 30 (SOUZA, 2014).


    Francisco Campos geriu o Ministério da Educação e Saúde Pública de 1930 a 1932, defendendo uma organização política nacional em bases totalitárias, considerando as constituições negativas, por impor limites aos governos. Deu especial atenção a pedagogia das juventudes. “Ao Estado caberia a responsabilidade de tutelar a juventude, modelando seu pensamento, ajustando-a ao novo ambiente político, preparando-a, enfim, para a convivência a ser estimulada no Estado totalitário” (SCHWARTZMAN et al, 2000, p. 83), incorporou ao seu projeto rituais e símbolos da religiosidade católica e isolou líderes da Escola nova. Além de oferecer um conteúdo nacional, a educação passou pela padronização e unificação dos currículos mínimos obrigatórios para todos os cursos, dos livros didáticos padronizados, da universidade-padrão, das escolas-modelo secundaristas e técnicas, assim, o ministro sabia o que cada aluno estava estudando em cada escola do país.


    Toda a centralização em torno de conteúdo, currículos e materiais, acaba por excluir do então modelo educacional, as minorias étnicas, linguísticas e culturais que haviam constituído o Brasil nas últimas décadas (SCHWARTZMAN et al, 2000). A Educação profissional, que a princípio ocorria no nível primário, a partir da reforma implementada por Francisco Campos, Decreto 19.890 de 18 de abril em 1931, normatizado pela constituição de 1934, passa a contemplar o ensino secundário.Entretanto, ela mantém o caráter enciclopédico dos currículos e suas características elitistas não se integram aos ramos profissionais. A regulamentação do ensino profissional comercial não significou a integração com o ensino secundário, pelo contrário, diante da falta de cuidado com o ensino técnico, científico e profissional, oficializou-se um dualismo. Havia um segmento enciclopédico e preparatório para o ensino superior e um segmento profissional, restrito a produtividade e a ocupação: as chamadas escolas industriais.


    Art. 2º. O ensino secundariocompehenderádous cursos seriados: fundamental e complementar.


    Art. 3º. Constituirão o curso fundamental as materias abaixo indicadas, distribuidas em cinco annos, de accôrdo com a seguinte seriação:1º serie: Portuguez - Francez - Historia da civilização - Geographia - Mathematica - Scienciasphysucas e naturaes - Desenho - Musica (canto orpheonico).2º serie: Portuguez - Francez - Inglez - Historia da civilização - Geographia - Mathematica - Scienciasphysicas e matuares - Desenho - Musica (canto orpheonico).3º serie: Portuguez - Francez - Inglez - Historia da civilização - Geographia - Mathematica - Phyica - Chimica - Historia natural - Desenho - Musica (canto orpheonico).4º serie: Portuguez - Francez - Latim - Allemão (facultativo) - Historia da civilização - Geographia - Mathematica - Physica - Chimica - Historia natural - Desenho.5º serie: Portuguez - Latim - Allemão (facultativo) - Historia da civilização - Geographia - Mathematica - Physica - Chimica - Historia natural - Desenho.


    Art. 4º. O curso complementar, obrigatorio para os candidatos á matricula em determinados institutos de ensino superior, será feito em dousannos de estudo intensivo, com exercicios e trabalhos praticosindividuaes, e comprehenderá as seguintes materias: praticosindividuaes, e comprehenderá as seguintes materias: Allemão ou Inglez, Latim, Litteratura, Geographia, Geophysyca e Cosmographia, Historia da Civilização, Mathetatica, Physuca, Chimica, historia natural, Biologia geral, Hygiene, Phychologia e Logica, Sociologia, Noções de Economia e Estatistica, Historia da Philosophia e Desenho (BRASIL, 1931).


    Os projetos iniciados por Francisco Campos foram aperfeiçoados e outros implementados por Capanema, que se tornou ministro da educação em 1934 e ocupou o cargo até 1945. O então ministro contava com o assessoramento de grandes nomes da literatura brasileira, representantes do ideário modernista que o ajudaram a promover uma política nacional de valorização do patrimônio cultural, entretanto, ao mesmo tempo corrobora com as pautas do movimento católico e dos símbolos nacionalistas que cultivavam proximidade com regimes totalitários, numa tentativa de unir ideologicamente esses paradoxos. O ensino secundário foi uma das grandes preocupações dessa gestão. Em 1937, Capanema encaminha ao Congresso Nacional um plano Nacional de Educação, no qual haveria um ensino comum do pré-primário ao secundário, anterior a qualquer especialização e ao lado deste um ensino especializado que iria do nível elementar ao superior, dedicado a cultura da vida prática, da preparação para as profissões técnicas de artífices (SCHWARTZMAN et al, 2000).


    Havia, ainda, na elaboração do Plano Nacional de Educação, a previsão para a preparação profissional das mulheres, na qual eram oferecidos o curso doméstico, curso doméstico industrial, curso doméstico agrícola e as escolas normais domésticas, urbanas e agrícolas, que formariam as professoras para o ensino doméstico. O Congresso Nacional acabou fechado antes da aprovação do plano. Livre, o Ministério da Educação seguiu com a implantação do ensino industrial e a reforma do ensino secundário de 1942. Para Capanema, “a educação deveria servir ao desenvolvimento de habilidades e mentalidades de acordo com os diversos papéis atribuídos às diversas classes ou categorias sociais” (SCHWARTZMAN et al, 2000, p. 205). Dessa forma, compreendiam a educação superior como sendo destinada a elite mais elevada, a educação secundária para a elite urbana, a educação primária e profissional destinada a grande massa de trabalhadores e a educação para as mulheres. Vemos presente na reforma um aprofundamento da dualidade entre uma educação humanística para as classes abastadas e um ensino industrial, agrícola ou comercial, preparatório à vida do trabalho.


    Observa-se uma maior preocupação do estado brasileiro em organizar a Educação Profissional. Com o início da industrialização na década de 20 e 30, inaugura-se um novo modelo político de parceria entre o estado e a elite industrial emergente, ou seja, parceria entre o público e o privado que gerou a ideologia de valorização do trabalho e da busca por qualificação profissional. O ensino profissional ganha caráter industrial e de formação exclusiva da classe operária. Capanema criou, em 1937, a Divisão do Ensino Industrial, do Departamento Nacional de Educação, conservando o ensino pré-vocacional e profissional, sendo o primeiro um dever do estado e o segundo transformando as Escolas de Aprendizes Artífices em Liceus Industriais. O ensino profissional começa a ganhar significado econômico e social amplo.


    Uma disputa pela gestão do novo modelo de educação ocorre entre o Ministério da Educação e Saúde e o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. O primeiro idealizava um ensino industrial obrigatório e que unificava trabalho manual, industrial e agrícola, porém o setor industrial deu um largo passo à frente, por meio do Decreto nº 1.238 de 1939, no qual puderam promover cursos de aperfeiçoamento profissional para adultos e menores. Chega a Vargas dois projetos distintos para o ensino profissional, o então presidente opta pelo projeto do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio sob os protestos de Capanema. Este alegava que a modalidade de ensino era primeiro um dever do estado, defendendo o controle e orientação educacional para fins mais nobres que a exploração econômica industrial.


    Em 1942, a publicação de dois decretos busca equilibrar as tensões entre os dois ministérios. O Decreto 4.048 de 22 de
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